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RESUMO:
Historicamente, as cidades litorâneas brasileiras foram estabelecidas sem um planejamento 
adequado, muitas vezes deixando de lado alguns aspectos básicos, como os sistemas de 
saneamento. Assim, esgotos e águas de drenagem urbanas frequentemente acabam despejados 
no mar, onde produzem impactos negativos sobre o ambiente, a saúde pública e a economia. 
A situação ainda é bastante complicada, dado o enorme atraso na adequação das cidades 
quanto à coleta e à disposição final dos esgotos, e um quadro ainda mais preocupante se refere 
às drenagens urbanas. É fundamental que seja dada prioridade ao saneamento das cidades 
costeiras, considerando os objetivos de sustentabilidade previstos na Agenda 2030.

RESUMEN:
Históricamente, las ciudades costeras brasileñas se establecieron sin una planificación adecuada, 
frecuentemente dejando de lado algunos aspectos básicos, como los sistemas de saneamiento. Por lo tanto, 
las aguas residuales y de drenaje urbanas terminan en el mar, en la mayoría de los casos, donde producen 
impactos negativos sobre el medio ambiente, la salud pública y la economía. La situación sigue siendo 
bastante complicada, dado el enorme retraso en la adecuación de las ciudades respecto a la recogida y 
destino final de las aguas residuales, y un panorama aún más preocupante se refiere en al drenaje urbano. 
Es fundamental que se dé prioridad al saneamiento en las ciudades costeras, considerando los objetivos de 
sostenibilidad establecidos en la Agenda 2030.

ABSTRACT: 
Historically, the Brazilian coastal cities have established and grown without proper planning. Some basic 
aspects were often left aside, such as the sanitation systems. Thus, waste waters and urban stormwater 
runoff normally end up being released into the sea, where they cause adverse impacts on the environment, 
public health and economy. This scenario remains quite complicated, as the improvement of the cities’ 
infrastructure for collecting and treating waste waters is deeply delayed, and a more concerning picture 
refers to the urban drainage. It is necessary to prioritize the sanitation of Brazilian coastal cities, based on 
the sustainable development goals proposed in the Agenda 2030.
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1. Introdução

No mundo, as regiões costeiras abrangem aproximadamente 10% da superfície do planeta, 
concentrando, porém, mais de 50% da população mundial (Barragán, 2014; Thia-Eng, 
1993). No Brasil, a zona costeira abrange pouco mais de 25% da população brasileira, o 
que corresponde a aproximadamente 45 milhões de pessoas (IBGE, 2010), incluindo várias 
capitais, regiões metropolitanas, pólos industriais e zonas portuárias. Além disso, três grandes 
regiões  metropolitanas localizam-se a menos de 100 km de distância do litoral, exercendo forte 
pressão sobre essas áreas, como é o caso de Porto Alegre, Curitiba e especialmente a Região 
Metropolitana da Grande São Paulo. As regiões costeiras, além de abrigar grandes cidades e 
metrópoles, também incluem múltiplas atividades econômicas, como agropecuária, indústrias, 
turismo, exploração de minérios, petróleo e gás, pesca, aquicultura, entre outras, causando 
impactos ambientais adversos e degradação ambiental (Halpern et al., 2008), e gerando 
consequentemente conflitos sobre o uso dos recursos naturais. 

Estes problemas se agravam devido ao desenvolvimento econômico acelerado e à rápida 
urbanização, que frequentemente ocorrem sem planejamento adequado ou sem a respectiva 
implantação de infra-estrutura básica (Scherer et al., 2011), e normalmente se tornam mais 
críticos nos países em desenvolvimento, levando a uma piora de problemas pré-existentes, 
como fome, doenças, desemprego, pobreza, desigualdade social e crescimento populacional 
(Thia-Eng, 1993; Barragán, 2014). No entanto, as atividades humanas dependem dos recursos 
naturais e serviços ecossistêmicos existentes nas regiões costeiras, principalmente nos países 
em desenvolvimento (Chatwin, 2007), de modo que há grande necessidade de se estabelecer 
formas racionais e planejadas para o uso das zonas costeiras nesses países. Este ensaio visa 
apresentar, de forma sucinta, alguns aspectos relacionados com os impactos da urbanização 
sobre a qualidade das águas nos ambientes costeiros, considerando a importância do tema 
para a Década das Nações Unidas de Ciência Oceânica para o Desenvolvimento Sustentável, 
também conhecida como Década dos Oceanos (UNESCO, 2021). 

Uma decorrência do adensamento populacional da zona costeira e sua urbanização é a 
geração crescente de resíduos, assim como a alteração do escoamento superficial, pela 
impermeabilização do solo, instalação de obras e galerias pluviais, e desvios de cursos d’água 
(Abessa & Ambrozevicius, 2020). Como resultado desses processos e alterações, ocorre um 
aumento substancial do aporte de poluentes para o mar (Imagem 1). Entre os resíduos lançados 
no mar, destacam-se os esgotos domésticos (Lamparelli, 2006; Abessa et al., 2012), que têm 
sido considerados a forma mais comum e generalizada de poluição nas regiões costeiras (Jiang 
et al., 2001; Tuholske et al., 2021), e as águas de drenagem urbana, cuja contribuição para 
a poluição marinha é conhecida (House et al., 1993; Brudler et al., 2019) mas ainda pouco 
estudada no Brasil (Ambrozevicius & Abessa, 2008).

Assim, uma consequência direta e facilmente visível do crescimento das cidades no litoral 
brasileiro é a degradação crescente da qualidade das águas das praias (Araújo & Costa, 2016; 
CETESB, 2022), com implicações sobre diversos campos, como saúde pública, turismo, pesca 
e aquicultura, e perda da biodiversidade e serviços ambientais.

2. O saneamento no litoral brasileiro e o contexto histórico

No Brasil, de modo geral, a conservação e a gestão dos recursos hídricos não têm sido 
historicamente considerados como um tema prioritário, de modo que as ações nesse sentido 

Recibido:
04/04/2023

Aceptado: 
17/06/2021



REB. REVISTA DE ESTUDIOS BRASILEÑOS   I   VOLUMEN 8 - NÚMERO 17

207EDICIONES UNIVERSIDAD DE SALAMANCA | CC BY-NC-ND VOLUMEN 8, NÚMERO 17, PP. 205-216

  URBANIZAÇÃO COSTEIRA E POLUIÇÃO MARINHA  
DENIS MOLEDO DE SOUZA ABESSA

foram em geral esparsas e nem sempre associadas a 
objetivos voltados ao bem-estar coletivo, saúde pública 
e conservação ambiental (Abessa & Ambrozevicius, 
2020). Houve historicamente uma percepção, incorreta, 
de que as águas constituíam um recurso infinito, e 
que pela sua abundância, poderiam se auto-limpar e 
dispersar todos os resíduos lançados nas ruas, valas e 
nos próprios corpos d’água (ANA, 2007).

Embora não existam muitos registros históricos sobre 
o saneamento das cidades costeiras brasileiras no 
período colonial, sabe-se que após a vinda da família 
real para o Rio de Janeiro, em 1808, houve a criação 
das primeiras instituições e normas sobre uso das 
águas e a modernização das cidades (Fonseca & 
Prado-Filho, 2010; ANA, 2007). Nessa época, foram 
estabelecidos serviços de limpeza das casas e 
implantação de um sistema rudimentar para coleta 
de esgotos e águas pluviais (Marques, 1995; Silva, 
1975), somente em algumas cidades, como o Rio 
de Janeiro. Muito depois, um serviço sanitário de 
inspeção foi criado nas cidades portuárias, devido a problemas de saúde pública e surgimento de epidemias, 
resultado das condições inapropriadas de saneamento (Rezende & Heller, 2002). Esse contexto mostra que 
o saneamento tem sido um tema desprezado ao longo da história do Brasil, o que ajuda a explicar o cenário 
atual. No século XX, a implementação de algumas normas legais, como o Código das Águas (Brasil, 1934), 
permitiu mais alguns avanços pontuais, e a situação só começou a evoluir, ainda que timidamente, no final 
do século, após a promulgação da Política Nacional do Meio Ambiente, da Constituição Federal de 1988, e 
de uma série de documentos legais tratando da gestão e conservação ambiental no país. Entretanto, nem 
sempre a legislação tem sido obedecida, e no que diz respeito ao saneamento, muitas cidades, inclusive os 
municípios costeiros, não têm conseguido atender a objetivos mínimos (ANA, 2017). 

Hoje, no Brasil, apenas cerca de 50% da população têm acesso a esgoto coletado, e deste, somente 46% 
recebem algum tipo de tratamento (ANA, 2017; SNIS, 2019), o qual frequentemente é ineficaz para remover 
a maioria dos contaminantes presentes. 

Infelizmente, nos últimos anos o Saneamento se manteve longe das prioridades de investimento 
governamental, de modo que o horizonte de universalização da implantação de sistemas de coleta e 
tratamento de esgotos ainda permanece muito distante. Um estudo recente realizado pelo Instituto Trata 
Brasil mostrou que os valores de investimentos necessários à universalização pelo PLANSAB nunca 
foram atingidos, em nenhum ano desde sua edição. Além disso, tem havido grande redução de 12,3% 
nos investimentos totais em água e esgoto no Brasil, especialmente em relação ao abastecimento de 
esgoto (Oliveira et al., 2020). Portanto, o Saneamento no Brasil, e particularmente nas cidades costeiras, 
permanece como uma questão importante a ser resolvida, no sentido de transformação do país e sua busca 
por desenvolvimento e sustentabilidade no século XXI.

3. Poluição costeira

3.1. Esgotos domésticos

Os esgotos representam uma das principais formas de poluição nos ambientes aquáticos adjacentes 
às áreas urbanas (Abessa et al., 2012). Genericamente, apresentam uma composição típica, com altos 
teores de sólidos totais e nutrientes (carbono orgânico total, nitrogênio amoniacal, nitritos e nitratons, 

Imagem 1. O despejo de resíduos urbanos nas praias, na forma de esgotos 

ou pelas drenagens urbanas, acaba poluindo as águas e causando uma 

série de impactos negativos. Foto: São Vicente, SP (Arquivo Pessoal).
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fósforo orgânico e inorgânico, sulfetos, cloretos) e quantidades variáveis de contaminantes químicos, como 
metais, óleos e graxas, hidrocarbonetos, fármacos, inseticidas, e uma infinidade de outras substâncias 
(Rodgers-Gray et al., 2000), algumas delas potencialmente tóxicas (Rachid et al., 1998). Frequentemente, 
os sistemas de coleta de esgotos urbanos recebem contribuições de diferentes naturezas, como efluentes 
hospitalares, águas pluviais, resíduos de estabelecimentos comerciais e indústrias de pequeno porte, de 
modo que a composição final dos esgotos urbanos pode ser bastante complexa e variar muito (Abessa et 
al., 2005; 2012). Além disso, os esgotos podem conter microplásticos e também uma grande quantidade 
de microrganismos, como bactérias, protozoários, vírus, fungos e leveduras, principalmente Escherichia 
coli, bactéria comumente encontrada no trato digestivo de mamíferos de sangue quente (Jiang et al., 2001; 
Tuholske et al., 2021). Diversos tipos de patógenos podem estar presentes nos esgotos, como aqueles 
causadores de diarréia, micoses, leptospirose, cólera, febre tifóide, teníase, ascaríase, entre outras, 
conforme indicado por Abessa et al. (2012). 

Os impactos ambientais gerados pelo lançamento de esgotos no mar são variados e potencialmente graves, 
seja em relação à biota seja em relação à saúde humana. A contaminação microbiológica, como mencionado, 
produz consequentes riscos à saúde pública, e podem também provocar fenômenos de doenças massivas em 
invertebrados e vertebrados marinhos, além da contaminação dos recursos pesqueiros e das áreas usadas 
para maricultura (Pereira et al., 2004; Dickey & Plakas, 2010; Martinez & Oliveira, 2010). Essa contaminação 
também faz com que as praias se tornem impróprias para banho devido aos riscos de doenças (CETESB, 
2010; 2022) (Imagem 2). O acréscimo de matéria orgânica e nutrientes no meio marinho, que pode levar à 
eutrofização (Lamparelli, 2006) e induzir à hipóxia ou mesmo à anóxia. Na sua forma mais grave e avançada, 
a eutrofização leva à formação de zonas mortas (Diaz & Rosenberg, 2008), as quais vêm se multiplicando 
ao redor do mundo, tendo sido já identificadas no Brasil (Dybas, 2005), como por exemplo, nas Baias de 
Santos (SP) e da Guanabara, justamente áreas cercadas por adensamentos urbanos. Outro problema grave 
envolve o lançamento de grandes quantidades de material sólido em suspensão, gerando aumento de 
turbidez, que por sua vez afeta a produção primária (Moser et al., 2004) e os organismos filtradores, inclusive 
mexilhões e ostras, que possuem importância econômica e constituem fonte de proteínas para populações 
costeiras (Pereira et al., 2004; Martinez et al., 2010).

A contaminação química associada ao despejo de 
esgotos domésticos constitui também um problema 
sério e pouco compreendido. Como mencionado, 
o esgoto possui em sua composição uma extensa 
lista de substâncias químicas potencialmente 
tóxicas para a biota (Matthai & Birch, 2000; Swartz 
et al., 1986), incluindo algumas relativamente bem 
conhecidas, como metais, detergentes, amônia e 
hidrocarbonetos (Abessa et al., 2005; 2008a. 2008b). 
Porém, estudos recentes têm relatado a presença 
de um enorme conjunto de poluentes emergentes, 
como hormônios, inseticidas, fármacos e compostos 
de uso pessoal, drogas ilícitas, esteróis fecais, 
substâncias perfluroalquiladas, alquilfenóis, entre 
outras (Fontes et al., 2019; Mezzelani et al., 2018). 
Estas subtâncias têm sido identificadas em águas 
rasas próximas a áreas urbanas costeiras brasileiras 
(Pereira et al., 2016; Santos et al., 2018), sendo que 
muitas delas possuem longa persitência no ambiente, 
alta toxicidade e capacidade de causar desregulação 
endócrina nos organismos expostos. 

O conjunto de impactos pode levar à inviabilização de 
alguns usos das águas marinhas, como a recreação 

Imagem 2. O despejo de esgotos sem tratamento causa poluição fecal 

e contaminação por microorganismos patogênicos, com riscos à saúde 

pública. Este descarte é resultado da precariedade dos sistemas de coleta 

em áreas urbanizadas. Ubatuba, SP. (Arquivo pessoal).
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por contato primário e secundário, a produção e a manutenção dos estoques pesqueiros para fins de pesca 
e aquicultura, a deterioração dos aspectos estéticos e paisagísticos, e os usos para fins de preservação do 
equilíbrio ecológico (Abessa et al., 2012). Estes efeitos podem se tornar mais severos, quando combinados 
com outros impactos locais, como alta sedimentação costeira, e também com fenômenos globais, como 
aumento da temperatura e acidificação marinha, de modo que suas implicações envolvem diferentes 
dimensões, muitas delas pouco consideradas. Por exemplo, Rosenquist (2005) relata as consequências 
psicossociais associadas à falta de saneamento, porém estes temas não são bem estudados nas cidades 
litorâneas do Brasil, o que de certa forma faz com que estas questões não sejam levadas em consideração 
com a devida importância nas discussões sobre planejamento e urbanização no litoral brasileiro.

3.2. Drenagem urbana

Em condições naturais, o escoamento superficial de águas pluviais (stormwater runoff) nas zonas costeiras 
ocorre durante e após eventos de precipitação intensa quando a água não consegue percolar no subsolo, 
gerando fluxos que são transportados superficialmente, e que geralmente deságuam no mar (USEPA, 
1993). Porém, a instalação de ocupações humanas, que utilizam água e impermeabilizam o solo, causa 
modificações no escoamento superficial (Ahn et al., 2005).

As águas pluviais urbanas, após caírem sobre superfícies impermeáveis como ruas, telhados, calçadas, 
pátios industriais, estacionamentos, estradas ou áreas em obras, podem carrear diferentes contaminantes 
(Bartlett et al., 2012). Outras fontes podem contribuir com a contaminação, como águas provenientes de 
jardinagem; lavagem de carros, ruas e calçadas; drenagem de edificações (Liu et al., 2011), ou mesmo 
ligações irregulares de esgoto (Hathaway & Hunt, 2011), o que é comum no litoral brasileiro (Imagem 3). 
Nas cidades litorâneas, esse volume acaba sendo lançado diretamente no mar, seja pelo escoamento 
superficial, seja através de galerias pluviais ou de rios e riachos de desaguam no oceano. De acordo 
com Jordão e Pessôa (1995) em áreas onde não há uma limpeza pública adequada, após uma chuva, o 
runoff proveniente da lavagem das ruas pode ser tão danoso quanto o esgoto bruto, o que, em municípios 
costeiros, pode prejudicar severamente a balneabilidade das praias e afetar a saúde e o bem-estar humano, 
como demonstrado em monitoramentos costeiros (CETESB, 2011). 

No entanto, ainda poucos países, como EUA e os Tigres Asiáticos, têm começado a considerar as águas 
de drenagem urbana de cidades litorâneas como fontes importantes de poluição marinha (Lee & Bang, 
2000; Wei et al., 2010; McCarthy et al., 2012), embora essa seja uma fonte reconhecida de contaminação 
fecal (CETESB, 2011). No Brasil, alguns poucos estudos sobre o tema estão disponíveis. Ambrozevicius e 
Abessa (2008) analisaram a contribuição da drenagem urbana de Santos (litoral de SP) para a toxicidade 
de águas marinhas, enquanto Saes (2014) observou que a drenagem urbana de praias de Fortaleza (CE) 
carregavam contaminantes e possuíam carga 
tóxica. Nessa mesma cidade, trabalhos preliminares 
apontaram a drenagem pluvial como a maior fonte 
de contaminação fecal as suas praias (Vieira et al., 
2002; Vieira et al., 2011; Pereira, 2012). Em Recife 
(PE), Aureliano (2000) mostrou que mais de 50% 
do potencial de perda de balneabilidade se deviam 
à drenagem das galerias pluviais. Já Araújo et al. 
(2011) demonstraram que a maior contribuição de 
contaminação fecal para as praias de Natal (RN) 
estava associada com o deságue de redes de 
drenagem e esgotos diretamente nas praias.

Além da contaminação fecal, a drenagem pluvial 
pode carrear sedimentos (Jartun et al., 2008), sólidos 
em suspensão (Reifel et al., 2009), matéria orgânica 
(Perryman et al., 2011), metais (Brix et al., 2010; Davis 

Imagem 3. A drenagem urbana das cidades litorâneas brasileiras, na forma 

em que é planejada e implementada, faz que com as águas de drenagem se 

tornem fontes difusas para grandes quantidades de poluentes, prejudicando 

a qualidade das águas costeiras. Florianópolis, SC. (Arquivo pessoal). 
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& Birch, 2010), hidrocarbonetos policíclicos aromáticos (Brown & Peake, 2006; Watts et al., 2010; Ribeiro et 
al., 2012) e nutrientes (Roberts & Prince, 2010; Moore et al., 2011; White & Cousins, 2013), podendo portanto 
causar efeitos similares àqueles observados onde há poluição por esgotos domésticos. 

O Brasil não possui legislação específica para o lançamento ou o tratamento das águas de drenagem 
pluviais, que ainda são lançadas livremente nos corpos d’água sem nenhum controle, monitoramento ou 
preocupação quanto à contaminação (Saes, 2014). Esta situação é bem distinta dos esgotos domésticos, 
para os quais existem legislações nos níveis Federal e Estaduais, como por exemplo, as Resoluções do 
Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA No 357/2005 e 430/2011, que tratam do lançamento de 
efluentes em corpos de água doce e marinha (Brasil, 2005; Brasil, 2011). 

4. Desafios do saneamento nos Espaços Urbanos Costeiros

A maioria das cidades localizadas na zona costeira, incluindo as capitais, já possui uma situação consolidade 
de ocupação e urbanização, ainda que restem porções significativas, dependendo do município, de áreas 
com ocupação irregular, onde o poder público não pode oferecer os serviços de saneamento (ANA, 2017). 
Nessas áreas regularizadas e consolidadas, percebe-se que historicamente a prioridade foi dada à 
implantação do abastecimento de água, no que diz respeito ao saneamento, ou outros serviços públicos, 
como fornecimento de eletricidade e telefone. Muitas áreas urbanas foram ocupadas sem contar com rede 
coletora de esgotos, de modo que os resíduos gerados eram (e em muitos casos ainda são) dispostos por 
meio de fossas comuns, infiltração no solo, descarte em valas ou diretamente nos corpos d’água (ANA, 
2017; SNIS, 2019). Nessas áreas onde não há coleta dos esgotos, uma parcela das residências apresenta 
fossas sépticas, que reduzem, mas não eliminam, os impactos sobre os recursos hídricos. Nestas áreas, 
a solução do problema se torna complexa por uma série de fatores, que incluem os gastos relativos a 
obras de instalação da rede coletora, os transtornos na área urbana durante as obras (pela necessidade de 
quebrar ruas e calçadas para instalação das rede e interceptores), ainda que provisórios, e as necessidadas 
de estimular os cidadãos a conectarem suas residências à rede, após sua instalação. O pagamento pelo 
serviço de coleta e tratamento de esgoto também pode ser percebido pela população como um aspecto 
negativo, como observado na China (Gu et al., 2015).

Por outro lado, nas áreas onde as ocupações são irregulares, existe a necessidade urgente da criação de 
planos de habitação, visando retirar os moradores da condição de ilegalidade, para que o poder público 
possa oferecer os serviços públicos. Este ponto também é sensível, já que muitas áreas de habitação 
irregular estão em encostas, beiras de rio ou manguezais, e portanto, em desacordo com legislações 
ambientais ou mesmo leis municipais de uso do solo e planos diretores (Souza & Gastaldini, 2014).. Nesse 
sentido, a regularização fundiária deve ser cuidadosa, buscando conciliar os objetivos sociais e ambientais, 
como também apontado pelas autoras citadas acima.

De qualquer forma, a instalação de redes coletoras de esgoto nas áreas urbanas é um ponto crucial no sentido 
de reverter os vários problemas causados pela falta de saneamento nas cidades. É de fato assustador que, em 
pleno século XXI, apenas 50% da população brasileira tenham seus esgotos coletados, e que somente parte 
desses resíduos seja tratada (ANA, 2017; SNIS, 2019). Nesse sentido, nota-se o quanto o Brasil ainda necessita 
percorrer para tornar-se um país desenvolvido e socialmente menos desigual, uma vez que parcela importante 
da população não possui total acesso a serviços básicos de saneamento. Além disso, o planejamento das novas 
áreas de expansão urbana deve ser feito considerando a proteção dos corpos d’água, conforme preconizado 
nas legislações nacionais (nos âmbitos federal, estadual e municipal) e nos planos de bacia hidrográfica. Assim, 
idealmente novas ocupações só deveriam ocorrer em áreas onde já existam implantados os sistemas de coleta 
e tratamento de esgoto, evitando a poluição subsequente de águas subterrâneas e superficiais.

Outro desafio importante diz respeito ao tratamento e disposição dos esgotos urbanos. Uma solução 
usada com alguma frequência em algumas cidades costeiras brasileiras para gerenciar os esgotos são os 
emissarios submarinos (Abessa et al., 2005). No Brasil, os emissários coletam os esgotos da área urbana, 
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realizam um pré-condicionamento para remoção da areia, e eventualmente de óleos e graxas, fazer algum 
tipo desinfecção, e em seguida lançam o efluente no mar (Rachid et al., 1998). Estudos têm mostrado que 
estes lançamentos causam contaminação da zona marinha adjacente (Jiang et al., 2001; Tuholske et al., 
2021), sendo recomendado o tratamento secundário dos esgotos antes do descarte, a exemplo das normas 
estabelecidas pela União Europeia, por meio da Directiva 91/271/CEE do Conselho das Comunidades 
Europeias (CEE, 1991). Outra solução, bem menos frequente no Brasil, envolve o tratamento secundário 
ou terciário, dos esgotos, visando reduzir drasticamente a carga de poluentes, nutrientes e patógenos, 
lançando o efluente tratado em rios costeiros. As duas soluções para disposição final envolvem gastos 
elevados, na construção e operação das estações, no entanto os ganhos diretos e indiretos da eliminação 
da poluição podem ser muito maiores e reverterem de forma positiva para as cidades costeiras, pela 
redução de doenças, estímulo e valorização do turismo, aumento do bem estar para moradores e turistas, 
incrementos na pesca, entre outros. Por outro lado, há iniciativas em vários países, buscando estudar, 
desenvolver e implantar novas tecnologias para tratamento de esgotos domésticos, incluindo abordagens 
de fitorremediação e tratamento em áreas úmidas (wetlands) (Silva et al., 2015; Valiela & Vince, 1976), que 
podem oferecer inúmeras vantagens e menores custos em comparação com as tecnologias convencionais.

Em relação às águas de drenagem urbana, os desafios são ainda maiores do que aqueles mencionados 
para o esgoto (Reifel et al., 2009), embora existam muitas similaridades entre ambos. Um dos problemas 
relacionados a esse tema foi a adoção, no Brasil, cuja linha de costa ocorre, em maior parte, em ambientes 
quentes e chuvosos, de modelos de drenagem europeus, inadequados para as condições nacionais, 
tropicais quentes e úmidas (Von Sperling & Chernicharo, 2005). 

Nos centros urbanos europeus, a coleta de esgoto é geralmente associada à drenagem pluvial, e é 
comum que ambos os efluentes sejam encaminhados a um mesmo sistema de tratamento (Von Sperling & 
Chernicharo, 2005). No Brasil, devido à alta pluviosidade e frequência de eventos extremos de precipitação, 
torna-se complicado misturar as águas de chuva com os esgotos, sendo necessária a adoção de outras 
alternativas (Tsutiya & Bueno, 2004; Pereira, 2012). Uma solução possível é a implantação de um sistema 
de drenagem independente, que possibilite o tratamento das águas de drenagem urbana, e eventualmente 
o seu reuso. No entanto, a solução mais comumente adotada no Brasil é o despejo das águas pluviais 
diretamente nos corpos d’água, sem nenhum tratamento (ANA, 2017; Saes, 2014). Nesse sentido, a solução 
para o problema requer reformas profundas nas redes de drenagem urbanas nas cidades litorâneas, e em 
muitos casos, a sua instalação. De todo modo, as políticas de planejamento urbano e gestão costeira nas 
cidades costeiros do Brasil devem passar a considerar de forma mais adequada, as águas de drenagem 
urbana, em especial o fato dessas águas constituírem fontes difusas de poluição marinha.

Por fim, é necessário que o Brasil invista em pesquisas nos temas relativos ao saneamento das áreas 
costeiras. Embora poucos dados estejam disponíveis sobre investimento em Ciência e Tecnologia (C&T) 
voltada ao tema, um levantamento de dados realizado por Santos (2012) demonstrou grande oscilação 
nos volumes investidos no CT-Hidro, fundo setorial nacional relacionado com a água. O autor chegou a 
demonstrar uma drástica redução de montantes, projetos e pesquisadores, entre 2006 e 2008. Assim, as 
demandas atuais requerem investimentos em diferentes temas, como diagnósticos e monitoramentos do real 
estado da qualidade das águas, considerando a poluição microbiológica e a presença de patógenos, o grau 
de eutrofização, a presença de contaminantes, inclusive os poluentes emergentes, e os riscos ecológicos 
relacionados a estas substâncias; a identificação de alvos biotecnológicos para desenvolvimentos de novas 
ferramentas para remoção de contaminantes e tratamento de efluentes; pesquisas sociais sobre impactos 
e percepção da poluição costeira por esgotos; levantamentos de saúde pública e benefícios decorrentes, 
incluindo a saturação de serviços do SUS; informações econômicas sobre impactos da poluição e ganhos 
potenciais para os diversos setores econômicos no caso da redução/eliminação da poluição; entre outros.
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5. Saneamento e ODS

O Saneamento encontra-se explicitamente abarcado nos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 
como um ODS específico (ODS-6 – Água Potável e Saneamento), o qual, envolve alcançar, até 2030, o acesso 
universal e equitativo a água potável e segura para todos,  o acesso a saneamento e higiene adequados 
e equitativos para todos, melhorar a qualidade da água, reduzindo a poluição, eliminando despejo e 
minimizando a liberação de produtos químicos e materiais perigosos, reduzindo à metade a proporção de 
águas residuais não tratadas, entre outros objetivos específicos. Nas zonas costeiras, esta questão também 
está relacionada diretamente com o ODS-14 (Vida na Água), que inclui a conservação e uso sustentável dos 
oceanos, dos mares e dos recursos marinhos para o desenvolvimento sustentável, considerando a redução 
da eutrofização e das demais formas de poluição marinha (ver detalhes em https://odsbrasil.gov.br/). Porém, 
este tema se relaciona indiretamente com muitos outros ODS, como por exemplo ODS-1 (Erradicação da 
Pobreza), ODS-3 (Saúde e Bem Estar), ODS-11 (Cidades e Comunidades Sustentáveis), estando também 
abarcado na Constituição Federal Brasileira, dentro do capítulo 225.

Entretanto, o Brasil ainda parece estar distante de alcançar os objetivos da Agenda 2030 referentes ao 
Saneamento das cidades costeiras, por problemas de instabilidade politica a pouca efetividade de 
governança, de forma bastante similar à observada pelo Professor Adalberto Luís Val para a conservação 
da Amazônia, em artigo recente (Val, 2019). Igualmente, a desconstrução das leis ambientais (Abessa et al., 
2019) e redução dos investimentos em C&T podem impedir que os objetivos sejam alcançados, revertendo os 
avanços conseguidos nas últimas décadas, sendo urgente que está situação seja alterada, com a retomada 
dos investimentos e a reconstrução das bases para a conservação costeira e implantação ou modernização 
dos sistemas de saneamento nas áreas urbanas costeiras do Brasil. O oceano, incluindo a zona costeira, 
é fonte de vida e divisas, constituindo um patrimônio nacional, devendo ser tratado e gerenciado como tal.
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